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1Prometemos ser breve,iremos apenas fazer um resumo dos 
assuntos que nos parecem mais relevantes, relativamente à Justiça 
Federal, tendo em conta a reforma e a revisão constitucional que se 
aproxima. 
A Justiça Federal foi criada logo após a Proclamação da 
República e instituída a Federação, antes mesmo da promulgação da 
nossa primeira Constituição Republicana. Extinta pela famigerada polaca, 
a Constituição ditatorial de 1937 foi restabelecida pelo Ato Institucional nº 
2, de 1965, que modificou os arts. 94 e 105 da Constituição de 1946, 
sendo, a seguir, organizada pela Lei nº 5.010, de 1966. 
Na sua fase inicial, os recursos das decisões de Primeiro Grau 
eram endereçados ao Supremo Tribunal Federal, e, após o seu 
restabelecimento, sob a égide das Constituições de 1946 e de 1967, ao 
Tribunal Federal de Recursos, criado pela Constituição de 1946 e mantido 
pela Constituição de 1967. 
No curso da nossa história, tem-se verificado que o sistema 
dual Justiça Federal e Justiça Estadual é o que melhor atende ao Estado 
Federativo. O sistema da unidade da magistratura só teve guarida entre 
nós sob a égide da ditadura de Vargas, embora os reflexos da sua 
extinção tenham perdurado até 1965, quando também foi restabelecida 
por ato revolucionário. 
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Portanto, a Justiça Federal foi criada nos primórdios da 
República, extinta e restabelecida por ato de força. São aspectos 
lealmente interessantes que trazem reflexos no estudo da matéria. 
No contexto assinalado, a Justiça Federal, por ter sido recriada 
por ato de força, freqüentemente, embora de forma injusta, tem sido 
criticada, especialmente os seus magistrados, de serem filhos da ditadura. 
Em nome dessa visão tão distorcida, mais de uma vez, tentou-se extinguir 
a Justiça Federal. Isso ocorreu durante os trabalhos constituintes que 
ensejaram a edição da Constituição em vigor. Aqueles ilustres juizes que 
acompanharam o trabalho dos congressistas devem recordar-se de que, 
na verdade, várias emendas previam a extinção da Justiça Federal, no 
entanto, conseguiu-se que elas não prevalecessem. Aliás, esse trabalho 
de extinção não foi ocasional. Foi encampado por autoridades estaduais 
da mais alta hierarquia e do maior prestígio, como todos sabem. 
Recentemente um deputado do PT de São Paulo apresentou uma emenda 
constitucional com o objetivo de extinguir a  Justiça  Federal,  e  um  
outro,  um substitutivo, que não previa sua extinção, mas criava uma 
justiça tributária, algo totalmente inexplicável para quem conhece a 
estrutura do nosso Poder Judiciário e do Sistema Administrativo 
Tributário. Essas tentativas isoladas de extinguir ou reduzir a significação 
da Justiça Federal não tiveram acolhida dos setores mais esclarecidos do 
Congresso Nacional e dos estudiosos da matéria. 
A tendência que tem prevalecido, com excelente acolhida dos 
jurisdicionados e dos especialistas, refletida no atual texto constitucional, 
é a da sua ampliação, seja sob o aspecto horizontal, seja quanto ao 
prisma vertical. Em outras palavras, a Justiça Federal não se restringe 
mais às capitais dos estados, com a criação de numerosas varas em 
cidades interioranas; ademais, o extinto Tribunal Federal de Recursos 
desdobrou-se em cinco Tribunais Regionais Federais, alguns dos quais já 
tiveram a sua composição ampliada, falando-se cada vez mais na criação 
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de novas Cortes Federais, com a redivisão da competência territorial das 
existentes, a realidade, portanto, tem mostrado que a Justiça Federal não 
ê mais uma Justiça da União e de suas autarquias e empresas públicas, 
mas uma justiça do povo, em que litigam aqueles entes federais. 
Recrutados após enfrentarem difíceis provas seletivas, os 
juizes federais têm demonstrado, no dia-a-dia, que não lhes cabe a pecha 
de fazendários, que tanto recriminava Rui Barbosa, porquanto, na 
qualidade de eméritos especialistas de Direito Público e profundos 
conhecedores da legislação federal têm procurado, de forma isenta, dar a 
cada um o que é seu. São numerosas as sentenças que, por 
inconstitucionalidade, ilegalidade, ou abuso de poder, têm impelido os 
entes públicos federais a se submeterem ao império da ordem jurídica, 
respeitando o direito dos cidadãos. A propósito, os exemplos são 
numerosos: liberação de cruzados confiscados, inconstitucionalidade do 
empréstimo compulsório, o reajuste dos 147% dos aposentados, a 
liberação do fundo de garantia — no caso da mudança de regime -, 
aplicação de equivalência salarial quanto aos imóveis financiados pelo 
Sistema Financeiro da Habitação, enfim, são numerosos os casos em que 
a Justiça tem decidido questões de alta repercussão nacional, sem jamais 
haver influência pelo fato de a Justiça Federal destinar-se à apreciação de 
causas relativas a entes públicos federais. 
Nesse panorama, não será patriótico, diante de realidade tão 
transparente, propugnar por medidas que não sejam para aprimorar a 
estrutura e a atuação dos órgãos da Justiça Federal. Os dados estatísticos 
que me foram fornecidos pelo Conselho da Justiça Federal mostram que o 
número de processos distribuídos à Justiça Federal de Primeira Instância 
nos últimos quatros anos foi multiplicado por dez: passaram de 193 mil 
708 feitos em 1988, para 1 milhão 968 mil 702 no ano passado. Do total, 
1 milhão 191 mil 709 foram julgados, achando-se em tramitação 776 mil 
993. Portanto, é impressionante o número de feitos julgados, mais de um 
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milhão. Sabemos que a Justiça Federal está muito desfalcada, seus 
quadros ainda não foram preenchidos. Há muitas vagas de juizes federais. 
Não obstante tudo isso, o pequeno número de juizes federais no Brasil, se 
julgou, nesse período, o fantástico número de 1 milhão 191 mil 709 casos, 
embora se encontrem ainda em tramitação 776 mil 993, um número 
também muito significativo. Quanto aos Tribunais Regionais Federais, os 
processos distribuídos nos três últimos anos — porque na estatística 
atinente à Justiça Federal me ative aos quatro últimos anos — 
aumentaram de 110 mil 168 em 1989, para 170 mil 730, no ano de 1992. 
No período foram distribuídos 549 mil 843 processos e julgados 326 mil 
024, estando aguardando julgamento 223 mil 819. Portanto, há uma 
sobrecarga ainda muito grande, seja no que se refere à Justiça Federal de 
Primeiro Grau, seja quanto aos Regionais Federais. 
Diante desse quadro, afigura-se que deve ser seguida a atual 
política de criação e instalação de novas varas nas capitais e nas cidades 
do interior, com especialização de algumas dessas, para maior rapidez dos 
serviços forenses. E quanto aos Tribunais Regionais Federais, segundo 
indicam os estudos técnicos, devem continuar a ser ampliados ou criados 
novos. Enfim há de se seguir essa política que tem sido desenvolvida pelo 
antigo Tribunal Federal de Recursos, especialmente pelo atual Conselho da 
Justiça Federal, de maneira muito eficaz , se tivermos em conta os 
parâmetros das modificações que ocorrem em termos administrativos no 
Brasil. 
Realmente, nesses últimos cinco anos, muita coisa foi feita. É 
algo realmente fantástico. Alguns acham até graça e com toda razão. Por 
quê? Porque, durante mais ou menos duas décadas, a estrutura da Justiça 
Federal ficou praticamente paralisada. Nada se fez, ou melhor, pouco se 
fez. Evidentemente que se lutou muito, mas se alcançou pouco, porque 
nem sempre a Justiça tem merecido dos poderes públicos a atenção que 
deveria merecer. 
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Mas passamos a pressentir uma mudança de mentalidade, 
uma luta ingente passou a ser desenvolvida e isso é que resultou na 
ampliação significativa do número de juizes federais. O número 
aumentou, triplicou, dobrou, decuplicou, enfim, aumentou muito; mas 
ainda esse número é insuficiente e, por outro lado, todos sabem que é 
difícil recrutar juizes federais. Os concursos são demorados e,muitas 
vezes, as vagas a serem preenchidas não o são por falta de candidatos 
habilitados. Então, Há essa demora. Evidentemente, há de se ter em 
conta que a administração dos Tribunais está-se agilizando, tomando 
providências para que essas possam ser preenchidas. 
No plano administrativo acreditamos que, em razão do 
crescimento significativo da Justiça Federal, impõe-se cada vez mais que 
se consubstancie a atuação do Conselho da Justiça Federal, objetivando, 
através da aplicação de técnicas avançadas, normatizar a atuação da 
imensa máquina administrativa, visando à otimização da aplicação dos 
recursos públicos e ao aprimoramento constante dos seus servidores, 
especialmente dos seus juizes, para se obter eficiência cada vez maior 
quanto à atuação dos seus órgãos jurisdicionais. 
Neste ponto, vou abrir um parêntese, para fazer uma reflexão 
que é fundamental. Creio que se deva impor uma mudança de 
mentalidade na Justiça. Caso isso não ocorra, nada mudará, 
permanecendo tudo como no tempo das Ordenações Filipinas. A Justiça 
está ainda sob os influxos da poeira do tempo. É necessário que essa 
poeira seja espanada, seja oxigenada, que o sol penetre e a torne 
transparente, eficiente e acessível aos cidadãos brasileiros. Para que isso 
se concretize — conforme disse — é necessária uma mudança de 
mentalidade, caso contrário a Justiça continuará a ser um órgão 
importante, sem dúvida, porém com aquele sentido burocratizante, que 
não é bem recebido hoje pela nossa sociedade, como todos sabemos. Essa 
reação deverá partir dos próprios interessados, daqueles que são 
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responsáveis pela administração da Justiça e pela atividade judicante. É 
nesse ponto que realço a grande importância do Conselho; mas o 
fundamento, para que se possa bem aperceber, trata-se do seguinte: uma 
coisa é o poder judicante, o poder jurisdicional: esse é que é peculiar ao 
Judiciário e lhe garante a grandeza de Poder do Estado. O Poder 
Administrativo que, de maneira reduzida, é exercido pelo Poder Judiciário, 
há de ser visto na sua devida dimensão, isto é, é preciso que haja um 
sistema que permita o funcionamento dos setores administrativos de 
maneira eficiente, diminuindo os seus custos e aumentando a sua 
eficiência. Sabemos que nem sempre eventuais dirigentes de tribunais são 
bons administradores. A administração dos tribunais se renova a cada dois 
anos, e há tribunais em que essa renovação ocorre anualmente. Então, 
não é possível que uma estrutura tão formidável, por não ser 
institucionalizada convenientemente, fique ao sabor de eventuais 
administrações. Deve-se, ao meu ver, institucionalizar sistemas 
administrativos bem coordenados, para que o orçamento seja bem 
elaborado como um programa do governo na parte relativa ao Judiciário, 
e como tal seja executado. É necessário que a Justiça planeje, passe para 
o papel os seus objetivos, e depois lute para realizá-los. Não podemos 
conceber uma Justiça Federal, em que cada Seção Judiciária tenha um 
modo de proceder, em que as leis administrativas sejam aplicadas 
baseadas em interpretações diferentes, em que certos servidores sejam 
beneficiados e outros não, em que sejam adotados sistemas muito 
ultrapassados de elaboração, até em capa de processos, que chegam às 
instâncias superiores com cinco, dez capas; isso não tem sentido. 
O Conselho está lutando para implantar a Informática. A 
Informática há de ser vista não apenas como um instrumento eficaz para 
agilizar a coleta de dados e para operacionalizar certos casos de decisões, 
sentenças repetitivas, mas também como algo que há de trazer uma 
mudança de mentalidade. Precisamos sair da época dos carimbos 
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repetitivos, da época de atos que não estão harmonizados com a realidade 
da vida moderna - e isso só pode ser feito através de estudos constantes 
de órgãos adequados para isso. Se não tivermos, por exemplo, no caso do 
processo, setores técnicos de organização e métodos, que acompanhem o 
dia-a-dia do funcionamento da Justiça, para verificar o que pode ser 
alterado   em   termos   de   autos   de processamento,    de    instrução    
dos serventuários, permaneceremos nessas mesmas rotinas vetustas 
centenárias; nada se mudará. Da mesma maneira, se não houver uma 
integração dos serviços informatizados, com uma queda fantástica de 
custos — os senhores sabem que programa é caro. Se comprarmos o 
programa e o repassarmos, os custos caem significativamente. Se cada 
setor da Justiça usa   sistema   e   equipamentos   não- compatíveis, 
evidentemente que o sistema fica emperrado; todos são prejudicados.Para 
concretizar-se isso, é preciso espírito público que, lamentavelmente, hoje 
não se vê da maneira em que deveria ser visto. Há muitas pessoas com 
espírito público, mas o clima, talvez, não tenha sido favorável para  que  
esse  espírito  pudesse  ser desenvolvido tendo em vista os interesses 
superiores do País, especialmente os da Justiça. Se não nos imbuirmos de 
espírito público, espírito de modernidade no bom sentido — porque, hoje, 
essa palavra "modernidade" é até um pouco equivocada,a partir dos 
últimos acontecimentos — se não nos abeberarmos desse espírito de 
modernidade no sentido mais alto da sua expressão, evidentemente que a 
Justiça ficará   sempre   como   aquele   órgão paquiderme, que só 
beneficia as elites, despreza o povo e deixa de colaborar no tocante à sua 
parte fundamental de poder do Estado, para que continue a prosperar a 
criação de verdadeiros estados dentro do Estado. 
Hoje, nas grandes cidades, existem verdadeiros setores em 
que há leis, justiça e administração próprias, e onde nem a polícia entra. 
Isso significa que nelas não há o poder do Estado. Precisamos lutar contra 
Isso. Essa questão de acesso à Justiça tem preocupado a ONU. Tive o 
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prazer de participar de um Congresso cujos temas básicos debatidos 
foram precisamente o acesso à Justiça, porque eles significam isso tudo 
que é maior. Se não há acesso à Justiça, os cidadãos são marginalizados, 
deixam de ser cidadãos, deixam de participar da estrutura do Estado, e as 
conseqüências perniciosas disso estão aos olhos de todos nós. 
Quanto à reforma constitucional, creio que algumas medidas 
devem ser tomadas, visando ao descongestionamento dos serviços 
forenses, algumas com especial repercussão na Justiça Federal. Dentre 
essas medidas, penso — é uma matéria que devemos debater 
amplamente — que deveríamos dar força vinculante às súmulas dos 
Tribunais Federais, quanto às instâncias inferiores, tornando obrigatória a 
observância delas, como se fossem Tribunais Superiores. 
Isso implica uma certa mudança do nosso sistema que, em 
razão do princípio da independência e harmonia dos poderes não se 
compatibiliza com decisões judiciais com força vinculante. Mas isso não 
representa novidade nos países anglo-saxões, que são integrados por 
pessoas práticas, em que isso é costumeiro. 
Assim, diante dessa situação em que nos encontramos; 
acreditamos que devemos ser práticos. É o que acontece nos tribunais: os 
juizes, quando neles ingressam, participam do órgão colegiado, devendo 
votar, nos primeiros casos, defendendo os seus pontos de vista. Mas, se 
são vencidos, devem ressalvar o seu ponto de vista e adotar a decisão 
que se pacificou. Então, teimosia na Justiça não vem em benefício nem da 
Justiça nem dos jurisdicionados. Por isso, penso que as súmulas deveriam 
ter poder vinculante quanto aos magistrados de Primeiro Grau sujeitos a 
um determinado tribunal; e as súmulas dos Tribunais Superiores 
vinculariam inclusive a administração, pois a administração pública é o 
governo que hoje mais desmoraliza a Justiça, e isso ocorre porque eles 
nos abastecem de causas numerosas que já foram julgadas, ensejaram 
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jurisprudência pacífica, são reiteradas, repetidas, que faz com que o juiz 
hoje gaste mais tempo em despachos burocráticos de sentenças 
repetitivas, preparando cópias de xerox, ao invés de examinar assuntos 
que exigem maior aprofundamento. 
Precisamos fazer com que os magistrados utilizem o seu 
tempo visando a questões maiores e não a coisas menores relativas a 
simples adaptações de sentenças. É o que está acontecendo. Creio que se 
déssemos força vinculante a esse tema, evitaríamos essa avalanche de 
causas que têm por finalidade algo pernicioso. É o fato de um estado, ao 
invés de dar exemplo de bom pagador, usar a Justiça, como qualquer 
particular mal intencionado, para procrastinar o cumprimento das suas 
obrigações, sem se importar que, com tal proceder, está desmoralizando a 
si próprio e, conseqüentemente, também a Justiça. E por que está 
desmoralizando a si próprio? Porque sabemos que, no nosso sistema, o 
Poder Executivo rege-se pelo princípio da legalidade, o Poder Judiciário, 
pelo princípio da justiça e o Poder Legislativo encara o princípio da 
liberdade. São as três funções. 
Ora, se o Executivo rege-se pelo princípio da legalidade, a 
autoridade da sua atuação está na lei. Daí, o princípio da auto-
executoriedade dos atos legislativos, do privilégio do pré-alábio. A 
autoridade do Executivo está na lei. A partir do momento em que os seus 
órgãos passam a violar conscientemente a lei, a conseqüência é que, hoje, 
vemos um Poder Executivo desmoralizado nos seus vários setores, porque 
é o primeiro a violar a lei. Criam tributos inconstitucionais, com o seguinte 
argumento: criamos o tributo, que é inconstitucional, mas como o 
Judiciário demora a declarar a sua inconstitucionalidade, vamos 
arrecadando. Depois, quando entrarem na Justiça, nós o devolveremos 
em ação de repetição de indébito. Isso vai demorar muito. É ação 
precatória. Afinal de contas, obteremos, quando nada, um empréstimo a 
longo prazo e a juros baixos. 
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Como conceber esse tipo de raciocínio? Portanto, o Executivo 
se desmoraliza, usando o Judiciário para sua atividade de mal pagador e 
violando o princípio da legalidade. O Judiciário, por sua vez, cheio de 
causas, passa a ter dificuldade para julgar com rapidez e exercer bem os 
seus deveres. 
É necessário que se tomem providências nesse sentido. Trago 
aqui a exame essas medidas: súmulas com poder vinculante talvez seja 
pelo menos um tema que deva ser debatido com maior profundidade. 
Impõe-se, ainda, um tema que precisa de melhor adequação à 
Constituição a respeito daquela regra relativa ao pagamento de 
precatórios, em que o constituinte foi extremamente infeliz. O sistema 
continua praticamente igual ao anterior, salvo referências àqueles casos 
alimentares, não há grandes alterações. Então, não tendo o legislador-
constituinte considerado a realidade inflacionária brasileira, isso fez com 
que os processos perdurassem em termos de liquidação de sentença. 
Quer dizer, liquida-se uma sentença, há uma defasagem grande entre os 
cálculos e o pagamento do precatório, então se ingressa com o pedido de 
atualização da conta, e esses pedidos se sucedem. Enfim, nunca acaba 
esse tipo de execução. Creio que isso sobrecarrega muito a Justiça, 
inclusive a Justiça Federal. 
Em suma, é um aspecto importante a estruturação da Justiça 
Federal na atual Constituição. Com a competência que lhe foi definida 
deu-lhe notável significação no âmbito do Poder Judiciário, com sensíveis 
modificações ocorridas no texto constitucional anterior no sentido de 
prestigiá-la. Penso que, por ocasião da revisão constitucional, deve-se 
propugnar pela manutenção das conquistas obtidas, porque, a meu ver, 
essa deve ser a principal bandeira da Justiça Federal. 
 
